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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SOLCROP INDUSTRIA E COMERCIO AGRICOLA LTDA - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : KAIO HENRIQUE LOPES E OUTRO(S) - SP383757
INTERES. : COMPASSO ADMINISTRACAO JUDICIAL LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO BENINI - SP184647
  MARÍLIA VOLPE ZANINI MENDES BATISTA - SP167562
  MAURÍCIO SURIANO - SP190293
  FELIPE BARBI SCAVAZZINI E OUTRO(S) - SP314496

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
DISPENSADA APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. 
VIABILIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS QUE AUXILIEM NESTA FASE.
1. Trata-se de controvérsia em torno da participação de empresa em recuperação judicial em 
procedimento licitatório e a nova Lei de Recuperação Judicial (Lei 11.101/2005).
2. O STJ vem entendendo ser inexigível, pelo menos por enquanto, qualquer demonstração de 
regularidade fiscal para as empresas em recuperação judicial, seja para continuar no exercício de 
sua atividade (já dispensado pela norma), seja para contratar ou continuar executando contrato 
com o Poder Público. Nos feitos que contam como parte pessoas jurídicas em processo de 
recuperação judicial, a jurisprudência do STJ tem-se orientado no sentido de se viabilizarem 
procedimentos aptos a auxiliar a empresa nessa fase. Precedentes: AgRg no AREsp 709.719/RJ, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 12.2.2016; REsp 1.173.735/RN, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 9.5.2014; AgRg na MC 23.499/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 19.12.2014.
3. Levando-se a uma interpretação sistemática de ambas as legislações – Lei 8.666/1993 e 
11.101/2005 –, pode-se concluir que, preservando o interesse da coletividade com ações no 
sentido de avaliar se a empresa em recuperação tem condições de suportar os custos da execução 
do contrato e também resguardando a função social da empresa, é possível conciliar os dois 
entendimentos.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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          Brasília, 27 de junho de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 154-158, e-STJ) que 

negou provimento ao Recurso Especial.

A agravante alega:

Nada obstante, V. Excelência. proferiu decisão monocrática no 
sentido de autorizar a recorrida a contratar com o poder público a despeito da 
apresentação de CND, controvérsia igualmente relevante, mas distinta da dos 
autos.

(...)
Com efeito, parece tranquilo que a competência para julgar o 

presente recurso é de uma das Turmas da 2ª Seção do STJ, conforme iterativas 
decisões sobre a matéria proferidas pelas 3ª e 4ª Turma do Tribunal.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMPRESA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DISPENSADA APRESENTAÇÃO DE 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. VIABILIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS QUE AUXILIEM NESTA FASE.
1. Trata-se de controvérsia em torno da participação de empresa em recuperação 
judicial em procedimento licitatório e a nova Lei de Recuperação Judicial (Lei 
11.101/2005).
2. O STJ vem entendendo ser inexigível, pelo menos por enquanto, qualquer 
demonstração de regularidade fiscal para as empresas em recuperação judicial, 
seja para continuar no exercício de sua atividade (já dispensado pela norma), 
seja para contratar ou continuar executando contrato com o Poder Público. Nos 
feitos que contam como parte pessoas jurídicas em processo de recuperação 
judicial, a jurisprudência do STJ tem-se orientado no sentido de se viabilizarem 
procedimentos aptos a auxiliar a empresa nessa fase. Precedentes: AgRg no 
AREsp 709.719/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
12.2.2016; REsp 1.173.735/RN, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 9.5.2014; AgRg na MC 23.499/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 19.12.2014.
3. Levando-se a uma interpretação sistemática de ambas as legislações – Lei 
8.666/1993 e 11.101/2005 –, pode-se concluir que, preservando o interesse da 
coletividade com ações no sentido de avaliar se a empresa em recuperação tem 
condições de suportar os custos da execução do contrato e também 
resguardando a função social da empresa, é possível conciliar os dois 
entendimentos.
4. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 11.4.2022.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Trata-se de controvérsia em torno da participação de empresa em 

recuperação judicial em procedimento licitatório. Tal participação implica 

apresentação de Certidão Negativa de Débito (CND), e a nova Lei de Recuperação 

Judicial (Lei 11.101/2005) que dispensa sua apresentação para contratação com o 

Poder Público.

Inicialmente temos que analisar a previsão contida na Lei 8.666/1993 

em seu art. 31, II:

Art. 31. A documentação relativa à qualificação 
econômico-financeira limitar-se-á a:

(...) II - certidão negativa de falência ou concordata expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida no domicílio da pessoa física;

Essa previsão impede explicitamente qualquer contratação com a 

Administração Pública sem a apresentação da CND. Por esse lado, defende-se a 

supremacia do interesse público, uma vez que poderia resultar em grande prejuízo 

para a coletividade contratar com empresas nessa situação, em detrimento de outras 

que se apresentam em melhores condições do ponto de vista econômico-financeiro.

No entanto, em situação semelhante, a Corte Especial do Superior 

Tribunal de Justiça aplicou exegese teleológica à nova Lei de Falências, objetivando 

dar operacionalidade à Recuperação Judicial. Assim, entendeu ser desnecessária a 

comprovação de regularidade tributária, nos termos do art. 57 da Lei 11.101/2005 e 

do art. 191-A do CTN, diante da inexistência de lei específica a disciplinar o 

parcelamento da dívida fiscal e previdenciária de empresas em recuperação judicial 
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(REsp 1.187.404/MT, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 

21/8/2013).

Embora a situação ora em exame seja distinta do precedente 

mencionado, o fato é que o princípio acolhido pela Corte Especial é o mesmo a ser 

aplicado.

Isso porque o STJ vem entendendo ser inexigível, pelo menos por 

enquanto, qualquer demonstração de regularidade fiscal para as empresas em 

recuperação judicial, seja para continuar no exercício de sua atividade (já 

dispensado pela norma), seja para contratar ou continuar executando contrato com o 

Poder Público. Nos feitos que contam como parte pessoas jurídicas em processo de 

recuperação judicial, a jurisprudência do STJ tem-se orientado no sentido de se 

viabilizarem procedimentos aptos a auxiliar a empresa nessa fase.

A propósito, cito os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. EXIGÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. 
IMPOSSIBILIDADE. SOCIEDADE EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

1. Hipótese em que o Tribunal local decidiu que no caso dos 
autos a empresa em Recuperação Judicial estava dispensada de apresentar 
certidões negativas, inclusive para contratação com Poder Público.

2. O STJ vem entendendo ser inexigível, pelo menos por 
enquanto, qualquer demonstração de regularidade fiscal para as empresas em 
recuperação judicial, seja para continuar no exercício de sua atividade (já 
dispensado pela norma), seja para contratar ou continuar executando contrato 
com o Poder Público.

Nos feitos que contam como parte pessoas jurídicas em processo 
de recuperação judicial, a jurisprudência do STJ tem-se orientado no sentido de 
se viabilizarem procedimentos aptos a auxiliar a empresa nessa fase.

Nesse sentido: REsp 1.173.735/RN, Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 9.5.2014; AgRg na MC 23.499/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 19.12.2014.

3. Registro que o novo regime trazido pela Lei 13.043/2014, que 
instituiu o parcelamento específico para débitos de empresas em recuperação 
judicial, não foi analisado no acórdão a quo, uma vez que foi proferido em data 
anterior à vigência do mencionado normativo legal.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 709.719/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 12/2/2016) 

DIREITO EMPRESARIAL, TRIBUTÁRIO E 
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Superior Tribunal de Justiça

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO E MONTAGEM DE 
INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS DE PRODUÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS 
NATURAL COM A PETROBRAS. PAGAMENTO DO SERVIÇO 
PRESTADO. EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO 
NEGATIVA DE DÉBITO DA EMPRESA PRESTADORA DOS 
SERVIÇOS. IMPOSSIBILIDADE. SOCIEDADE EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ARTS. 52 E 57 DA LEI N. 11.101/2005 (LF) E ART. 191-A DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL (CTN). INOPERÂNCIA DOS 
MENCIONADOS DISPOSITIVOS. INEXISTÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA 
A DISCIPLINAR O PARCELAMENTO DA DÍVIDA FISCAL E 
PREVIDENCIÁRIA DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.

1. O art. 47 serve como um norte a guiar a operacionalidade da 
recuperação judicial, sempre com vistas ao desígnio do instituto, que é 
"viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a 
fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores 
e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, 
sua função social e o estímulo à atividade econômica".

2. Segundo entendimento exarado pela Corte Especial, em uma 
exegese teleológica da nova Lei de Falências, visando conferir operacionalidade 
à recuperação judicial, é desnecessário comprovação de regularidade tributária, 
nos termos do art. 57 da Lei n. 11.101/2005 e do art. 191-A do CTN, diante da 
inexistência de lei específica a disciplinar o parcelamento da dívida fiscal e 
previdenciária de empresas em recuperação judicial (REsp 1187404/MT, 
Rel.Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/06/2013, DJe 21/08/2013).

3. Dessarte, o STJ, para o momento de deferimento da 
recuperação, dispensou a comprovação de regularidade tributária em virtude da 
ausência de legislação específica a reger o parcelamento da dívida fiscal e 
previdenciária de empresas em recuperação judicial. Nessa linha de intelecção, 
por óbvio, parece ser inexigível, pelo menos por enquanto, qualquer 
demonstração de regularidade fiscal para as empresas em recuperação judicial, 
seja para continuar no exercício de sua atividade (já dispensado pela norma), 
seja para contratar ou continuar executando contrato com o Poder Público.

4. Na hipótese, é de se ressaltar que os serviços contratados já 
foram efetivamente prestados pela ora recorrida e, portanto, a hipótese não trata 
de dispensa de licitação para contratar com o Poder Público ou para dar 
continuidade ao contrato existente, mas sim de pedido de recebimento dos 
valores pelos serviços efetiva e reconhecidamente prestados, não havendo falar 
em negativa de vigência aos artigos 52 e 57 da Lei n. 11.101/2005.

5. Malgrado o descumprimento da cláusula de regularidade fiscal 
possa até ensejar, eventualmente e se for o caso, a rescisão do contrato, não 
poderá haver a retenção de pagamento dos valores devidos em razão de serviços 
já prestados. Isso porque nem o art. 87 da Lei n. 8.666/1993 nem o item 7.3. do 
Decreto n. 2.745/1998, preveem a retenção do pagamento pelo serviços 
prestados como sanção pelo alegado defeito comportamental. Precedentes. 6. 
Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1.173.735/RN, Ministro Luis 
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Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 9/5/2014) 

AGRAVO REGIMENTAL EM MEDIDA CAUTELAR. 
LIMINAR DEFERIDA PARA CONFERIR EFEITO SUSPENSIVO AO 
RECURSO ESPECIAL ADMITIDO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. 
NECESSIDADE DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
APRESENTAR CERTIDÃO PREVISTA NO ART. 31, II, DA LEI 8.666/93. 
QUESTÃO INÉDITA. ATIVIDADE EMPRESARIAL. RENDA 
TOTALMENTE OBTIDA POR CONTRATOS COM ENTES PÚBLICOS. 
PERICULUM IN MORA INVERSO EVIDENCIADO. QUESTÃO 
INÉDITA. INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS ENSEJADORES DO 
DEFERIMENTO DA MEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. 
LIMINAR CASSADA. EXTINÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO.

1. A jurisprudência pacífica desta Corte Superior de Justiça é no 
sentido de que a concessão de provimento liminar em medidas cautelares 
reclama a satisfação cumulativa dos requisitos do fumus boni iuris e do 
periculum in mora. O primeiro consubstancia-se no fato de o direito alegado no 
recurso ser plausível e encontrar amparo em entendimentos deste Superior 
Tribunal e o segundo remonta-se à possibilidade de perecimento do direito caso 
a medida não seja deferida.

2. O Tribunal de origem exarou decisão no sentido de permitir 
que a agravante, pessoa jurídica em recuperação judicial, continuasse a 
participar de licitações públicas, "sem apresentação da certidão negativa de 
recuperação judicial" salientando, para tanto, que essa "possui todas as certidões 
negativas ínsitas no art. 31 da Lei nº 8.666/93, sendo certo que, por estar em 
recuperação judicial, não seria capaz de apresentar apenas a certidão negativa de 
falência ou concordata." 

3. Quanto ao fumus boni iuris - possibilidade de empresa em 
recuperação judicial ser dispensada de apresentação da certidão ínsita no inciso 
II, do art. 31, da Lei nº 8.666/93, considerando os fins do instituto elencados no 
art. 47 da Lei nº 11.101/2005 - para fins de participação em certames, verifica-se 
que esta Corte Superior de Justiça não possui posicionamento específico quanto 
ao tema.

4. Nos feitos que contam como parte pessoas jurídicas em 
processo de recuperação judicial, a jurisprudência do STJ tem-se orientado no 
sentido de se viabilizar procedimentos aptos a auxiliar a empresa nessa fase. A 
propósito, cita-se o REsp 1187404/MT - feito no qual foi relativizada a 
obrigatoriedade de apresentação de documentos, por parte de empresas sujeitas à 
Lei nº 11.101/2005, para fins obtenção de parcelamento tributário. Restou 
consignado que: "em uma exegese teleológica da nova Lei de Falências, visando 
conferir operacionalidade à recuperação judicial, é desnecessário comprovação 
de regularidade tributária, nos termos do art. 57 da Lei n. 11.101/2005 e do art. 
191-A do CTN, diante da inexistência de lei específica a disciplinar o 
parcelamento da dívida fiscal e previdenciária de empresas em recuperação 
judicial. (REsp 1187404/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO.)

5. O fato de o pleito deduzido no especial não encontrar amparo 
em qualquer precedente desta Corte, somando à tese adotada, em situações 
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similares, no sentido de relativizar as exigências documentais, previstas em lei, 
para que empresas em recuperação judicia possam lograr êxito em seu plano 
recuperatório, afastam, da espécie, o fumus boni iuris.

6. Não resta evidenciada a alegação de ser o provimento 
assegurado pela instância a quo genérico com efeito erga omnes. O Tribunal a 
quo não autorizou a recorrida a participar sumariamente de toda e qualquer 
licitação sem apresentação de quaisquer documentos previstos na lei de 
regência. Afastou a apresentação de uma certidão: a certidão negativa de 
falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

7. O periculum in mora não foi demonstrado, pois o agravado 
não foi capaz de demonstrar o perecimento de seu direito. Aliás, ao contrário, 
visualiza-se na espécie, possível ocorrência de periculum in mora inverso, pois, 
tendo a agravante focado sua atividade empresarial em contratos com os entes 
públicos, constituindo-se em 100 % de sua fonte de receitas, a subsistência da 
liminar em tela poderá comprometer a sua existência.

8. Agravo regimental provido, cassando a liminar anteriormente 
deferida e julgando extinta, sem julgamento de mérito, a presente Medida 
Cautelar . (AgRg na MC 23.499/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Rel. p/ 
Acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19/12/2014) 

Por conseguinte, levados a uma interpretação sistemática de ambas as 

legislações acima referidas – Lei 8.666/1993 e 11.101/2005 –, pode-se concluir que, 

preservando o interesse da coletividade com ações no sentido de avaliar se a 

empresa em recuperação tem condições de suportar os custos da execução do 

contrato e também resguardando a função social da empresa, é possível conciliar os 

dois entendimentos.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo 

Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo.

É o Voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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